COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

Cota solicitando documentação – Utilidade Pública

PROJETO DE LEI N° 1001, DE 2023

AUTOR: Deputado Agente Federal Danilo Balas
OBJETO: Declara de utilidade pública Casa Cattani, com sede em Sorocaba. 
Senhor Presidente:

Com o objetivo de instruir integralmente o presente projeto, na forma estabelecida pela Lei nº 2.574, de 4 de dezembro de 1980, que disciplina a matéria na esfera estadual, solicitamos ao autor da propositura que oficie à entidade acima para que remeta, com a urgência que o caso requer, a documentação a seguir discriminada, a fim de oferecer os elementos necessários à emissão de parecer.

I - Relatório anual circunstanciado, assinado pela presidente da entidade, referente aos 2 (dois) anos imediatamente anteriores à formulação da proposição, demonstrando o exercício de ações dentro de suas finalidades e informando dados como o número de beneficiados, atividades realizadas e sua frequência, demais ações de caráter assistencial;

OBS: há, no projeto, um relatório de atividades, com fotos, relativo a 2022. É preciso fornecer um relatório pormenorizado das atividades do ano de 2023, atualizando-se , assim, a proposição. Reforça-se que os relatos devem ser detalhados (descrições, dados numéricos, fotos, etc.), com relação a cada um dos exercícios (2022 e 2023).

II - Publicação, pela imprensa, do demonstrativo da receita obtida e da despesa realizada no exercício anterior (2023).
OBS: a Demonstração de Resultado juntada ao projeto, com efeito, é o documento hábil para suprir a exigência contida no inciso VII da Lei estadual n° 2.574, de dezembro de 1980. Todavia, referida disposição exige a publicação pela imprensa do demonstrativo. Assim, será preciso juntar a comprovação de sua publicação em órgão da imprensa. Ademais, recomenda-se que seja juntada a publicação do demonstrativo referente ao exercício de 2023, de modo a prover o projeto com a informação mais atual.
III - atestado de funcionamento nos dois anos imediatamente anteriores à apresentação da proposição, com firma reconhecida ou em papel timbrado do órgão ao qual pertence o declarante, que deverá ser autoridade pública local (Prefeito, Juiz de Direito, membro do Ministério Público, Vereador, Delegado de Polícia);

OBS: o projeto contém atestado de funcionamento assinado pelo Vereador Caio de Oliveira Egea, em papel fornecido pela entidade. Todavia, não há reconhecimento de firma da assinatura. Duas possibilidades se aplicam aqui: ou se reconhece a firma da assinatura do senhor vereador ou se solicita que o atestado seja expedido pelo senhor vereador em papel timbrado da Câmara Municipal (nesse caso, sem exigência de reconhecimento de firma).

IV - Atestado atualizado de idoneidade moral de seus diretores, em via original e em papel timbrado do órgão público ao qual pertence o declarante (ou com firma reconhecida), assinado por autoridade pública local (prefeito, presidente da câmara, juiz de direito, promotor de justiça, delegado de polícia);

OBS: condição idêntica ao do item acima. O projeto contém atestado de idoneidade assinado pelo Vereador Caio de Oliveira Egea, em papel fornecido pela entidade. Todavia, não há reconhecimento de firma da assinatura. Duas possibilidades se aplicam aqui: ou se reconhece a firma da assinatura do senhor vereador ou se solicita que o atestado seja expedido pelo senhor vereador em papel timbrado da Câmara Municipal (nesse caso, sem exigência de reconhecimento de firma).

Sala das Comissões,

Deputada Marta Costa
Relatora
